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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EBER GILBERTO CAVALCANTE SOUZA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ALBERTO ISAAC E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS JOSE DE OLIVEIRA TOFFOLI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. JUROS 
DE MORA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. INCIDÊNCIA IMEDIATA DA LEI N. 11.960/2009. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SENTIDO CONTRÁRIO À 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL. MATÉRIA APRECIADA EM RECURSO REPETITIVO. 
ART. 543-C DO CPC. RECONSIDERAÇÃO. 

1. Nos termos do art. 543-C, § 7º, II, do Código de 
Processo Civil, é admissível a reconsideração do julgado proferido, para 
adequar ao entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em 
recurso especial repetitivo, visando a segurança jurídica e isonomia das 
decisões.

2. Neste sentido, "o precedente jurisprudencial 
submetido ao rito do art. 543-C é dotado de carga valorativa 
qualificada, autorizando-se, até, a desconstituição do julgado 
proferido na origem para que a matéria recorrida seja novamente 
apreciada. Faz-se mister salientar que a Primeira Seção do STJ tem 
admitido o ajuizamento de ação rescisória por violação literal a 
dispositivo de lei, nos casos em que o acórdão rescindendo diverge 
do entendimento jurisprudencial pacificado à época da prolação do 
decisum que se busca desconstituir." (Vide REsp 1001779/DF, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJe 18/12/2009). 

3. Dessarte, mesmo quando ausentes as hipóteses 
previstas no art. 535 do CPC, é possível, excepcionalmente, acolher os 
embargos de declaratórios com efeitos modificativos, a fim de se adequar 
o julgamento da matéria ao que ficou definido pela Corte no âmbito dos 
recursos repetitivos. (EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 
790.318/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
4.5.2010, DJe 25.5.2010, grifei).

4. Restou pacificado o tema "sub judice" no julgamento 
do REsp 1.205.946/SP (acórdão não publicado), de relatoria do Min. 
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Benedito Gonçalves, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 
11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C 
do CPC, no sentido de que o art. 1°-F da Lei n. 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei n. 11.960/2009, por tratar-se de norma de caráter 
eminentemente processual, deve ser aplicado sem distinção a todas as 
demandas judiciais em trâmite. 

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de novembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EBER GILBERTO CAVALCANTE SOUZA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ALBERTO ISAAC E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS JOSE DE OLIVEIRA TOFFOLI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela FAZENDA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO contra acórdão da Segunda Turma que negou provimento 
ao agravo regimental, nos termos da seguinte ementa:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JUROS 
MORATÓRIOS. AÇÃO AJUIZADA EM 2007. PERCENTUAL DE 6% 
A.A. CONTADO A PARTIR DA CITAÇÃO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que o disposto no artigo 1º-F da Lei n. 9.494/1997, 
acrescentado pela Medida Provisória n. 2.180-35, de 24/8/2001, tem 
natureza de norma instrumental material, porquanto originam 
direitos patrimoniais às partes, motivo pelo qual não incide nos 
processos em andamento. 

2. A regra inserta na Lei n. 11.960/2009, modificadora do 
aludido preceito normativo, possui a mesma natureza jurídica, 
portanto tem incidência somente nos feitos iniciados posteriormente 
à sua vigência. 

3. No caso dos autos, a ação foi proposta após a entrada em 
vigor da Medida Provisória n. 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, 
que acrescentou o art. 1º-F à Lei n. 9.494/97, motivo pelo qual a 
condenação imposta à Fazenda Pública submete-se aos juros 
moratórios de 6% (seis por cento) ao ano.

Agravo regimental improvido." (e-STJ fls. 330) 

Alega a embargante que a aplicabilidade do art. 1°-F da Lei n. 9.494/97, 
em relação aos juros de mora, com a redação da MP 2180-35 e da Lei 11.960/09, 
deve ser imediata aos processos em curso.
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Pugna pelo acolhimento dos embargos com efeitos infringentes.

O embargado não ofereceu impugnação.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. JUROS 
DE MORA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. INCIDÊNCIA IMEDIATA DA LEI N. 11.960/2009. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SENTIDO CONTRÁRIO À 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL. MATÉRIA APRECIADA EM RECURSO REPETITIVO. 
ART. 543-C DO CPC. RECONSIDERAÇÃO. 

1. Nos termos do art. 543-C, § 7º, II, do Código de 
Processo Civil, é admissível a reconsideração do julgado proferido, para 
adequar ao entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em 
recurso especial repetitivo, visando a segurança jurídica e isonomia das 
decisões.

2. Neste sentido, "o precedente jurisprudencial 
submetido ao rito do art. 543-C é dotado de carga valorativa 
qualificada, autorizando-se, até, a desconstituição do julgado 
proferido na origem para que a matéria recorrida seja novamente 
apreciada. Faz-se mister salientar que a Primeira Seção do STJ tem 
admitido o ajuizamento de ação rescisória por violação literal a 
dispositivo de lei, nos casos em que o acórdão rescindendo diverge 
do entendimento jurisprudencial pacificado à época da prolação do 
decisum que se busca desconstituir." (Vide REsp 1001779/DF, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJe 18/12/2009). 

3. Dessarte, mesmo quando ausentes as hipóteses 
previstas no art. 535 do CPC, é possível, excepcionalmente, acolher os 
embargos de declaratórios com efeitos modificativos, a fim de se adequar 
o julgamento da matéria ao que ficou definido pela Corte no âmbito dos 
recursos repetitivos. (EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 
790.318/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
4.5.2010, DJe 25.5.2010, grifei).

4. Restou pacificado o tema "sub judice" no julgamento 
do REsp 1.205.946/SP (acórdão não publicado), de relatoria do Min. 
Benedito Gonçalves, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 
11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C 
do CPC, no sentido de que o art. 1°-F da Lei n. 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei n. 11.960/2009, por tratar-se de norma de caráter 
eminentemente processual, deve ser aplicado sem distinção a todas as 
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demandas judiciais em trâmite. 

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, cumpre ressaltar que a matéria trazida nos embargos de 
declaração foi devidamente enfrentada pela Segunda Turma, quando do julgamento do 
agravo regimental.

Portanto, não há que se falar em omissão. 

Todavia, nos termos do art. 543-C, § 7º, II, do Código de Processo 
Civil, é admissível a reconsideração do julgado proferido, para adequar ao entendimento 
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, com vistas à segurança jurídica e isonomia das 
decisões.

Neste sentido, "o precedente jurisprudencial submetido ao rito do art. 
543-C é dotado de carga valorativa qualificada, autorizando-se, até, a 
desconstituição do julgado proferido na origem para que a matéria recorrida seja 
novamente apreciada. Faz-se mister salientar que a Primeira Seção do STJ tem 
admitido o ajuizamento de ação rescisória por violação literal a dispositivo de lei, 
nos casos em que o acórdão rescindendo diverge do entendimento jurisprudencial 
pacificado à época da prolação do decisum que se busca desconstituir (Vide REsp 
1001779/DF, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 18/12/2009).

Dessarte, mesmo quando não estão presentes as hipóteses 
previstas no art. 535 do CPC, é possível, excepcionalmente, acolher os embargos de 
declaratórios com efeitos modificativos, a fim de se adequar o julgamento da matéria ao 
que restou definido pela Corte no âmbito dos recursos repetitivos." (EDcl nos 
EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 790.318/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 4.5.2010, DJe 25.5.2010, grifei).

Feitas essas considerações, há que se readequar o entendimento firmado 
no acórdão embargado ao que ficou decidido pela Corte Superior, no julgamento do 
REsp 1.205.946/SP (acórdão não publicado), de relatoria do Min. Benedito Gonçalves, 
submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos 
Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC.
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Com efeito, a Corte Especial do STJ pacificou o entendimento de que o 
art. 1°-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, por tratar-se de 
norma de caráter eminentemente processual, deve ser aplicado sem distinção a todas as 
demandas judiciais em trâmite. 

Ademais, a questão já havia sido pacificada pela própria Corte Especial, 
no julgamento do EREsp. 1.207.197/RS, CE, Rel. Min. Castro Meira, DJe 2.8.2011, 
conforme se pode observar na seguinte ementa: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
JUROS MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. PRINCÍPIO 
DO TEMPUS REGIT ACTUM. ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. 
MP 2.180-35/2001. LEI nº 11.960/09. APLICAÇÃO AOS 
PROCESSOS EM CURSO. 

1. A maioria da Corte conheceu dos embargos, ao fundamento 
de que divergência situa-se na aplicação da lei nova que modifica a 
taxa de juros de mora, aos processos em curso. Vencido o Relator. 

2. As normas que dispõem sobre os juros moratórios possuem 
natureza eminentemente processual, aplicando-se aos processos em 
andamento, à luz do princípio tempus regit actum. Precedentes. 

3. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida 
Provisória 2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º da Lei nº 
11.960/09, tem natureza instrumental, devendo ser aplicado aos 
processos em tramitação. Precedentes. 

4. Embargos de divergência providos." 
(EREsp. 1.207.197/RS, CE, Rel. Min. Castro Meira, DJe 

2.8.2011.) 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração como pedido de 
reconsideração para conceder-lhes efeitos infringentes.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0011637-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.233.288 / SP

Números Origem:  1239112007            5835320071239118      85860855              858685500             
994081746638

PAUTA: 08/11/2011 JULGADO: 08/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALBERTO ISAAC E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS JOSE DE OLIVEIRA TOFFOLI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EBER GILBERTO CAVALCANTE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EBER GILBERTO CAVALCANTE SOUZA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ALBERTO ISAAC E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS JOSE DE OLIVEIRA TOFFOLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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